PROPOSTA DE PAUTA DE REIVINDICAÇÕES DATA-BASE DE 2016
(Elaborada pela Diretoria Executiva do Sinteps)
(Em roxo, observações complementares)

1. Reajuste salarial de XXXX% para todos; 
Obs: Os trabalhadores do Centro Paula Souza têm dois momentos de data-base (mês em que se busca negociar a pauta anual da categoria). Como somos servidores públicos paulistas, participamos da data-base conjunta do funcionalismo, que é março. Mas também participamos da data-base do pessoal das universidades estaduais paulistas (maio), porque o Ceeteps continua sendo uma autarquia associada e vinculada à Unesp. É importante continuarmos unificados com as universidades, pois isso fortalece a nossa reivindicação de que o governo volte a nos pagar os reajustes concedidos pelo Conselho de Reitores das Universidades Estaduais Paulistas (Cruesp), como nos garante a lei. Desde que os tucanos tomaram posse, em 1995, deixaram de pagar o reajuste do Cruesp, mas temos conseguido vitórias na justiça. Por isso, iniciamos nossa mobilização em março, quando já apresentamos nossa Pauta de Reivindicações ao Centro e ao governo, mas também acompanhamos a mobilização das universidades estaduais. 


Como acontece todo ano, aguardamos a definição dos índices que serão reivindicados pelo Fórum das Seis (que agrupa os sindicatos das universidades e o Sinteps), para definirmos o percentual de correção salarial que comporá a nossa Pauta. Esse percentual deverá conter a inflação dos últimos 12 meses, bem como a reposição dos índices não pagos nos anos anteriores. Em breve, o Sinteps divulgará os índices apontados pelo Fórum das Seis para este ano. 

2. Recuperação das perdas salariais: XXXXX% 
Obs: Mesma explicação do item acima.
3. ABONO progressivo por três anos seguidos (2016, 2017, 2018) para os servidores técnico-administrativos (R$ 400,00; R$ 500,00 e R$ 600,00, respectivamente) com a incorporação aos vencimentos no final de cada ano, a fim de recuperar as perdas específicas deste segmento. 
Obs: O objetivo é diminuir as expressivas perdas deste segmento, que são maiores que as do pessoal docente e auxiliar docente. A proposta é que este abono seja incorporado ao salário ao final de cada ano, deixando de ser abono e se transformando e salário efetivo.
4. Implantação do Plano de Saúde Institucional aprovado na carreira em 2014; 
Obs: Embora o Sinteps tenha conseguido garantir emendas na Assembleia Legislativa para a implantação do plano, o governo tem contingenciado os recursos, alegando a crise econômica como justificativa.

5. Implantação do auxílio alimentação de R$ 800,00 para todos; 
Obs: Este é o valor recebido pelo pessoal das universidades estaduais paulistas. Como o Ceeteps é uma autarquia vinculada à Unesp, o correto é que também recebamos esse auxílio, independente do “vale-coxinha” de R$ 8,00 por dia.

6. Implantação do auxílio combustível nos mesmos moldes e valores do vale transporte; 

7. Implantação do Vale Cultura; 
8. Revisão do valor do auxílio creche, com valores compatíveis ao mercado de acordo com as regiões administrativas do Estado de São Paulo;
Obs: Embora a maioria não saiba, há auxílio creche no Centro, mas poucos o solicitam. 
9. Licença maternidade de 180 dias para todas as trabalhadoras; 

Obs: Hoje, têm direito a ele somente as servidoras estatutárias. As celetistas ainda não têm direito a esta conquista. 

10. Revisão da Carreira implantada em 2014, nos seguintes itens: 
- Enquadramento por titulação em 2016 para todos: professores (já previsto) auxiliares de docente e técnicos administrativos; 

- Instituição do 3º nível para as funções de escolaridade de nível Básico; 

- Implantação da jornada para os docentes; 

- Fim das avaliações de desempenho; 

- Fim do interstício para as titulações; 

- Política salarial: retorno da aplicação dos índices de reajuste salarial definidos pelo Cruesp.

 
11. Democratização da Instituição: promover a eleição direta e paritária para todos os cargos eletivos do CEETEPS, bem como ampliar e garantir a participação paritária da comunidade, através de eleições diretas, no Conselho Deliberativo da autarquia. 
12. Atualização profissional – O CEETEPS ofertará, gratuitamente, cursos de atualização profissional, a serem ministrados para todos os servidores docentes e técnico administrativos, que supram as exigências impostas pela evolução funcional, sendo que os critérios de participação devem garantir o acesso a todos os trabalhadores da instituição, mesmo que, em sistema de rodízio.
13. Insalubridade/periculosidade – O CEETEPS pagará a todos os servidores docentes e técnico-administrativos que trabalhem em ambientes que possuam laudo de insalubridade e ou periculosidade os respectivos adicionais e, para os ambientes que, porventura ainda não possuam laudo, o CEETEPS providenciará a elaboração dos mesmos, no prazo máximo de 90 dias a partir da DATA BASE DE 2016. 

14. Horas extras – As horas trabalhadas fora do expediente normal da unidade de ensino serão consideradas como hora extra e pagas em dobro. Ou...
Banco de horas – As horas trabalhadas fora do expediente normal da unidade de ensino comporão um Banco de Horas as quais serão compensadas, no máximo, trimestralmente.
Obs: Embora o Sinteps defenda historicamente o pagamento de horas extras, há trabalhadores que consideram melhor a existência de um “banco de horas”. Assim, é preciso que a categoria decida qual é a reivindicação neste ponto.
15. Cipa – comissão interna de prevenção de acidentes - O CEETEPS obrigará as unidades de ensino a instalarem a CIPA, obedecendo a NR-4 e as mesmas deverão seguir a legislação vigente no país, promovendo cursos regulares para os cipeiros. O Sinteps tem projeto para oferta gratuita dos cursos nas unidades.
Obs: O Sinteps tem recebido relatos de que, em algumas unidades, está sendo vetada a participação de servidores estatutários nas Cipas. Embora a Cipa seja um direito garantido na CLT, nada impede que abranja também os estatutários. Tanto é assim que eles podem participar na maioria das unidades. Portanto, se está havendo discriminação na sua unidade, envie tudo o que tiver sobre isso (e-mails, comunicados impressos etc.) para o Sinteps (pelo sinteps@uol.com.br).
16. Creche - O CEETEPS pagará auxílio-creche, equivalente a um salário mínimo estadual, por mês e por filho de até 5 (cinco) anos, 11(onze) meses e 29 (vinte e nove) dias, garantidas as condições mais favoráveis já praticadas.

Parágrafo 1º - Será garantido o pagamento do benefício conforme estabelecido no caput aos dependentes que vierem a ingressar na pré-escola. 

Parágrafo 2º - O CEETEPS concederá, anualmente, 50% (cinquenta por cento) do salário mínimo estadual, destinado ao reembolso de despesas efetuadas com matrículas e uniformes, sem prejuízo das alíneas anteriores.

17. Direitos dos filhos menores – O CEETEPS respeitará os direitos previstos no ECA – Estatuto da Criança e do Adolescente, abonando as faltas dos pais ou responsáveis legais pelo menor, no atendimento das exigências previstas no ECA, nelas incluídas os acompanhamentos em consulta e tratamentos médicos do menor. 

18. Direito das mães trabalhadoras – O CEETEPS aceitará, nos casos das trabalhadoras gestantes, os atestados e comprovantes de exames pré-natais, que abonarão o dia completo. Para as trabalhadoras lactantes, será autorizada, sem prejuízo de salários, a redução da jornada de trabalho em 2 horas, pelo período de amamentação atestado pelo pediatra.
19. Direitos gerais dos trabalhadores – O CEETEPS disponibilizará, por meio eletrônico, a todos os trabalhadores da instituição, um MANUAL de DIREITOS E DEVERES, contendo os direitos trabalhistas aos quais fazem jus os trabalhadores da autarquia, enquanto servidores públicos estaduais, contratados pelo regime da CLT e pelo regime autárquico, bem como, os seus deveres. 

20. Comunicação de processo administrativo – Nos casos de demissão e suspensão de servidores docentes, auxiliares de docentes e técnico-administrativos, o CEETEPS notificará ao Sinteps a abertura do processo administrativo e assegurará o acompanhamento do assunto até sua conclusão por meio da assessoria jurídica do Sinteps, somente podendo deixar de fazê-lo quando o interessado concordar expressamente.

21. Publicidade de contas e licitações – O CEETEPS dará amplo conhecimento, através de link em seu site oficial, dos balanços, previsões orçamentárias, editais de licitação e/ou convites, termos de cooperação, convênios e etc.

22. Assédio moral - O CEETEPS coibirá o assedio moral tanto descendente, ascendente ou horizontal, assim considerado toda e qualquer conduta abusiva manifestada, sobretudo, por comportamentos, palavras, gestos, escritos que possam trazer dano à personalidade, à dignidade ou a integridade psíquica do empregado, por em perigo seu trabalho ou degradar o ambiente laboral, e estabelecerá ações para o tratamento de ocorrências de tais casos, comprometendo-se ainda a incluir o tema nos programas dos cursos de capacitação de pessoal, com ênfase para gestão de pessoas, bem como, manterá ampla divulgação da cartilha explicativa. 
Parágrafo único - As denúncias de caso de assédio moral deverão ser levadas à Ouvidoria do CEETEPS e ao Sinteps para encaminhamento às autoridades competentes, as quais responderão após ouvir os esclarecimentos das partes, visando a sua apuração. Por solicitação do empregado que denunciar a ocorrência de Assédio Moral, o Fórum de Relações do Trabalho poderá ser informado da denúncia. 

23. Pagamento de vale transporte em espécie - O CEETEPS efetuará o pagamento do vale transporte aos servidores autárquicos que fazem jus a este benefício, em espécie, na folha de pagamento, a exemplo do que já acontece em outras unidades do Estado.

24. Garantia das aulas de concurso público - Os docentes das ETECs e FATECs terão garantidas as aulas atribuídas em decorrência de concurso público, não podendo haver a redução da carga horária de concurso sob nenhuma circunstância.
O docente responsável por disciplina suprimida em virtude de alteração na estrutura curricular prevista ou autorizada por dispositivo regimental ou pela legislação vigente e que possua habilitação legal para outra disciplina, terá prioridade para assumir turmas em que a referida disciplina esteja vaga. 

25. Garantia da disponibilidade de horário – Aos docentes contratados por hora-aula é assegurada a atribuição das aulas apenas nos dias e horários apresentados semestralmente à título de “disponibilidade docente”.  Não conseguindo a unidade adequar os horários dos cursos à disponibilidade dos docentes, atribuirá horas atividade aos mesmos a fim de completar a carga horária de trabalho.

26. Concursos por área de conhecimento - Os concursos para docentes auxiliares de docentes e servidores técnico-administrativos do CEETEPS serão realizados por área de conhecimento, segundo os catálogos do MEC, sendo exigência para participação dos referidos concursos os requisitos de graduação e formação do MEC e legislação complementar.
